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Capítulo 1

PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO EM PROL DA 
ECONOMIA DE UMA MICROEMPRESA DO 

RAMO ALIMENTÍCIO: UM ESTUDO DE CASO 
NO PERÍODO DE 2018-2019

TAX PLANNING IN FAVOR OF THE ECONOMY OF A 
MICROENTERPRISE IN THE FOOD SECTOR: A CASE STUDY IN 

THE PERIOD 2018-2019

PLANIFICACIÓN TRIBUTARIA A FAVOR DE LA ECONOMÍA 
DE UNA MICROEMPRESA DEL SECTOR ALIMENTARIO: UN 

ESTUDIO DE CASO EN EL PERÍODO 2018-2019

Resumo
Esta pesquisa buscou demonstrar como o planejamento tributário poderia 
ser utilizado para obtenção da economia tributária de uma microempre-
sa, buscando a melhor forma de tributação, dentre os impostos federais, 
comparando a forma de tributação pelos regimes Simples Nacional, Lucro 
Presumido e Lucro Real. A metodologia utilizada caracteriza-se por pes-
quisa descritiva e explicativa, através de estudo de caso pelo levantamento 
bibliográfico e documental de abordagem qualitativa e quantitativa. Os 
dados foram obtidos junto ao escritório da microempresa Bom Apetite, 
constituído de informações correspondentes aos exercícios de 2018 e 
2019. Foram analisados os faturamentos da empresa a título de tributação 
e comparados pelos cálculos dos regimes tributários apresentados nesta 
pesquisa. Verificou-se, pelo presente estudo, que o regime tributário que se 
obteve o ônus tributário menor em relação aos outros regimes, foi a opção 
pelo Simples Nacional, onde gerou uma economia com a carga tributária 
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de 4,29% e 4,11% pertencente ao valor apurado de 7.754,49 e 7.915,71 
no período 2018 e 2019, enquanto apuração do Lucro Presumido a car-
ga tributária foi de 5,93% relativo ao valor de 10.724,35 e 11.426,81 em 
relação ao mesmo período analisado. Contudo no Lucro Real apurou-se 
uma carga tributária respectiva de 10,53% e 10,35% concernente ao va-
lor de 18.717,03 e 20.077,74 dos anos de 2018 e 2019. Constatou-se, por 
meio da apuração dos impostos pelo Simples Nacional,ser este o regime 
mais vantajoso para empresa em relação a outros regimes tributários ana-
lisados. Nesse contexto, evidenciou-se que a empresa optou corretamente 
pelo Simples, dentro da legalidade, pois obteve economia tributária.  
         
Palavras-chave: Planejamento tributário; Simples Nacional; Economia 
tributária. 
    
Abstract
This research sought to demonstrate how tax planning could be used to obtain the tax 
savings of  a microenterprise, seeking the best form of  taxation, among federal taxes, 
comparing the form of  taxation by the Simple National, Presumed Profit and Real 
Profit regimes. The methodology used is characterized by descriptive and explanatory 
research, through a case study by bibliographic and documentary survey with a qual-
itative and quantitative approach. The data were obtained from the Bom Apetite mi-
croenterprise office, consisting of  information corresponding to the fiscal years 2018 
and 2019. The company’s revenues as taxation were analyzed and compared by the 
calculations of  the tax regimes presented in this research. The present study found that 
the tax regime that obtained the lowest tax burden in relation to other regimes was the 
option for the Simples Nacional, which generated savings with a tax burden of  4.29% 
and 4.11% belonging to the calculated value of  7,754.49 and 7,915.71 in the period 
2018 and 2019, while the calculation of  Presumed Profit, the tax burden was 5.93% 
relative to the value of  10,724.35 and 11,426.81 in relation to the same period analyzed. 
However, in the Taxable Income, a respective tax burden of  10.53% and 10.35% was 
calculated for the amount of  18,717.03 and 20,077.74 for the years 2018 and 2019. 
Simples Nacional, proved more advantageous for the company in relation to the other 
tax regimes analyzed. In this context, it was evident that that the company correctly 
opted for Simples, within the legality, as it obtained tax savings.
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Keywords: Tax Planning; Simple National; Tax Economy

Resumen
Esta investigación buscó demostrar cómo se puede utilizar la planificación fiscal 
para obtener ahorros fiscales para una microempresa, buscando la mejor forma de 
tributación, entre los impuestos federales, comparando la forma de tributación por 
los regímenes Nacional Simple, Ganancia Presumida y Ganancia Real. La me-
todología utilizada se caracteriza por la investigación descriptiva y explicativa, a 
través del estudio de caso mediante levantamiento bibliográfico y documental de 
enfoque cualitativo y cuantitativo. Los datos fueron obtenidos de la oficina de la 
microempresa Bom Appetit, constando de información correspondiente a los años 
2018 y 2019. Los ingresos de la empresa fueron analizados por concepto de tributa-
ción y comparados por los cálculos de los regímenes tributarios presentados en esta 
investigación. El presente estudio encontró que el régimen tributario que obtuvo la 
menor carga tributaria en relación a los demás regímenes, fue la opción por Simples 
Nacional, donde generó una economía con la carga tributaria del 4.29% y 4.11% 
perteneciente a la monto calculado de 7.754,49 y 7.915,71 en el período 2018 y 
2019, mientras que en el cálculo de la Ganancia Presunta la carga tributaria fue del 
5,93% en relación al valor de 10.724,35 y 11.426,81 en relación al mismo período 
analizado. Sin embargo, en la Renta Real se calculó una carga tributaria respectiva 
de 10.53% y 10.35%, referente al valor de 18,717.03 y 20,077.74 para los años 2018 
y 2019. Se comprobó, a través del cálculo de impuestos por Simples Nacional, que 
este es el régimen más ventajoso para la empresa en relación con otros regímenes 
fiscales analizados. En ese contexto, se evidenció que la empresa optó correctamente 
por Simples, dentro de la legalidad, pues obtuvo ahorros tributarios.

Palabras llave: Planificación fiscal; simple nacional; ahorro de impuestos

1.1 INTRODUÇÃO

O cenário tributário no Brasil é extenso, complexo e muitas vezes 
a falta de conhecimento dos empresários pode levar a empresa a sérios 
prejuízos econômicos. Diante disso, torna-se fundamental adotar medidas 
que possam contribuir para a redução de custos operacionais e aumento 
da produtividade do negócio. 
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Grande parte da classe empresarial, de médio e pequeno porte, se 
atém à economia dos tributos como forma de gerenciamento. Os tribu-
tos são despesas de relevância para a composição do preço e a análise 
de mercado, sendo o seu desembolso quase imediato (DE ALMEIDA; 
TIOSSI, 2020). Algumas empresas enxergam o não pagamento dos tribu-
tos como meio de capitalização, ou optam por liquidá-los em dia e conti-
nuar com sua legalidade e obtenções de certidões que lhes são de direito 
(MONTEIRO et al., 2019).    

Neste contexto, o planejamento tributário é uma ferramenta essen-
cial dentro da gestão financeira da empresa, no qual o objetivo principal 
é reduzir as despesas tributárias, levando em conta as formas lícitas da 
lei tributária, para que não haja prejuízos econômicos para a empresa. 
Entretanto, para que se possa usufruir de todas as formas legais que o pla-
nejamento tributário proporciona, é preciso que a pessoa jurídica ou física 
tenha uma assessoria especializada em conhecimento tributário, para que 
não ocorra nenhuma distorção ou desacordo com a ocorrência do fato 
gerador (DA SILVA; MACÊDO, 2019). 

A falta de preparo para lidar com os altos tributos faz com que uma 
grande parte desses empreendimentos atuem na informalidade ou recor-
ram a práticas ilícitas de sonegação fiscal para manter as suas atividades 
e sobreviver, o que é prejudicial para a sociedade, para o mercado, para a 
economia e para a própria empresa, a qual terá dificuldades de crescimen-
to. Por fim, o planejamento tributário é planejar como pagar legalmente 
menos impostos, ou seja, é utilizar-se demeios legais que permitem a re-
dução dos valores pagos com tributação dos valores pagos com tributos 
(NOGUEIRA; NETO; SOARES, 2019).

Com base nesse cenário, tem-se o seguinte questionamento nortea-
dor que irá subsidiar o desenvolvimento deste estudo: como o planejamen-
to tributário poderia ser utilizado para obtenção de economia tributária na 
microempresa Bom Apetite, nos anos de 2018 e 2019?

A presente pesquisa tem a justificativa de verificar a importância do 
planejamento para economia tributária das microempresas, que possuem 
um papel de suma importância para economia do Brasil, onde a carga tri-
butária é bastante elevada em relação aos outros países. Devido a carência 
de planejamento tributário, muitas das microempresas pagam anualmente 
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valores a mais de tributos que poderiam ser evitados, a fim de impedir a 
inadimplência e até mesmo a falência de muitas dessas empresas.   

O planejamento tributário, quando é praticado de maneira correta, 
pode evitar prejuízos financeiros para as empresas, principalmente para as 
microempresas, que necessitam de incentivos fiscais para manter-se com-
petitivas no mercado e continuar gerando empregos no país, pois, segundo 
as pesquisas, as micro e pequenas empresas são as principais geradoras de 
renda no comércio do Brasil (DE OLIVEIRA; GONÇALVES, 2013).       

A relevância desse estudo tende a contribuir para o conhecimento 
teórico e prático dos acadêmicos do curso de ciências contábeis, trazendo 
informações na aplicação do planejamento tributário das organizações do 
segundo setor. O tema em estudo visa acrescentar em uma série de as-
suntos, na Universidade Federal do Amazonas, auxiliando no ramo desta 
pesquisa.  

A partir do enfoque apresentado, o objetivo deste estudo é demons-
trar como o planejamento tributário poderia ser utilizado para obtenção 
da economia tributária na empresa em estudo, no período de 2018 e 2019, 
comparando a forma de tributação da empresa pela opção entre os regi-
mes Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real, com a finalidade 
de se obter a economia tributária. 

Para que o objetivo geral seja executado, buscou-se alcançar os se-
guintes objetivos específicos: a) levantar dos dados contábeis e fiscais da 
microempresa  Bom Apetite nos anos de 2018 e 2019; b) analisar  prelimi-
narmente a situação contábil e tributária da Microempresa  Bom Apetite, 
no período de 2018 e 2019; c) formular o comparativo dos regimes Simples 
Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real para se obter economia tributá-
ria; e) diagnosticar qual regime tributário mais econômico para a empresa 
em estudo.               

Tendo em vista alcançar o objetivo e responder à questão da pes-
quisa, formula-se a seguinte hipótese: O planejamento tributário não foi 
utilizado de forma adequada pela empresa para obter economia tributária.          

A cerca dos aspectos metodológicos, a pesquisa tem natureza des-
critiva e explicativa, de  caráter bibliográfico e documental, mediante es-
tudo de caso, tendo como objeto uma microempresa do ramo alimentício, 
situada em Manaus – AM, no período de 2018 e 2019. Os dados foram 
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abordados de modo qualitativo e quantitativo, a fim de chegar ao resultado 
da pesquisa.  

Este artigo está estruturado em quatro seções, incluindo esta intro-
dução. Na seção 2, apresenta-se a fundamentação teórica. Na seção 3, são 
descritos os procedimentos metodológicos. Na seção 4, são apresentados e 
discutidos os resultados da pesquisa.

1.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

1.2.1 Termos mais utilizados nas pesquisas em contabilidade tributária

As pesquisas na área da contabilidade tributária usam diferentes 
termos para o mesmo construto, pois, são intercambiáveis e a escolha de 
cada termo pode variar de acordo com o objetivo da pesquisa. Em geral, 
as pesquisas acadêmicas em contabilidade tributária dividem os termos, 
principalmente, em planejamento tributário (tax planning), elisão fiscal (tax 
avoidance) e evasão fiscal (tax evasion) (GONÇALVES et al., 2017).   

O planejamento tributário, em sua melhor utilização, é o ato de es-
colher um ou mais meios lícitos que visa diminuir os custos com tributos, 
não se deixando ir por meios ilegais como a sonegação.  Além disso, pro-
move o estudo adequado para redução de despesas com os tributos de 
forma lícita, proporcionando às empresas melhor eficiência dos gastos, 
bem como melhor arsenal competitivo (NOGUEIRA; NETO; SOARES, 
2019). 

O planejamento tributário surge a partir de um fato, ou seja, é o 
fato que gera a obrigação tributária principal de uma situação. Portanto, 
o planejamento analisa a saúde financeira da empresa e verifica se suas 
obrigações não estão ultrapassando suas receitas, mantendo então a eco-
nomia da empresa em perfeitas condições. Nas microempresas promove 
a execução correta das obrigações tributárias, demonstrando a relevân-
cia do menor ônus tributário no país e avaliando alternativas legais que 
levam ao resultado tributário das microempresas ao resultado almejado 
(FERNANDES, 2017). 

Além de efetuar o planejamento tributário, também se leva em con-
sideração a questão da elisão e evasão fiscal, assim, Carvalho et al. (2015) 
descrevem a elisão fiscal um mecanismo jurídico perfeito de evitar ou 
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postergar o pagamento dos tributos incidentes sobre as diversas atividades 
em uma entidade.  

No entanto, o termo elisão fiscal abrange a ideia de se explorar as 
incertezas das leis fiscais para influenciar legalmente as obrigações tributá-
rias, incluindo-se qualquer método de planejamento que os contribuintes 
usam para legalmente reduzir os pagamentos dos impostos (GONÇALVES 
et al., 2017). 

O fenômeno que se tem em mente com as expressões elisão fiscal e 
planejamento tributário podem ser delineados como a realização de prá-
ticas lícitas pelo contribuinte. A elisão fiscal é uma forma de evitar ou 
reduzir o montante do pagamento de tributos por atos ou omissões lícitas 
do sujeito passivo (Contribuinte) (CARVALHO et al., 2015).

Segundo a visão de racionalidade econômica dos indivíduos, a 
ameaça de detecção e punição é o principal fator de influência nas deci-
sões sobre o cumprimento ou sobre a evasão de tributos, e envolve a avalia-
ção da utilidade esperada em razão dos benefícios advindos de um suposto 
êxito na evasão fiscal e as incertezas de detenção e punição, de modo que 
o pagamento de tributos ocorre em razão do receio de ser fiscalizado e 
punido (CORREIA; PIRES, 2017).

O termo evasão fiscal trata-se de uma forma de fugir da tributação 
por meio ilícito sendo o contrário da elisão. É por meio da evasão que se 
pode localizar uma fraude fiscal. Acrescentando que a evasão fiscal é um 
gênero que abrange atos ilícitos envolvendo a aplicação de sanções previs-
tas em lei à respectiva conduta (SANTOS; REZENDE, 2020).

Como bem observa Correia e Pires (2017), a evasão fiscal é um 
problema recorrente em vários países, diminuindo a arrecadação e con-
sequentemente levando as administrações tributárias a gastarem somas 
vultosas de recursos para coibir a fraude fiscal

É importante que os contribuintes sigam com a elisão tributária e 
que o governo busque medidas que possam reduzir o número da dívida 
dos contribuintes. Para isso, é necessário que se retome a base teórica para 
sugerir mudanças ou adaptações. Esta seção tratará de temas específicos 
no tocante ao planejamento tributário que envolve a dinâmica brasileira e 
ao Refis, como, também, de conceitos-base importantes para compreensão 
deste estudo (NOGUEIRA; NETO; SOARES, 2019).
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1.2.2 Planejamento Tributário como ferramenta para economia em micro e 
pequenas empresas.  

Atualmente, uma das maiores preocupações dos dirigentes das 
empresas está relacionada à alta carga tributária, pois os tributos aumen-
tam seus custos e consequentemente diminuem seus lucros. A Legislação 
Tributária se torna cada vez mais extensa e complexa devido às mudanças 
e criações de novas Leis e Decretos a todo o momento. Com isso, as em-
presas necessitam de planos para que tenham seus objetivos específicos 
e inerentes a elas, estabelecendo melhores maneiras de alcançá-los (DE 
OLIVEIRA; GONÇALVES, 2013).

De acordo com o Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário 
(IBPT) no Brasil, em média, 33% do faturamento empresarial é dirigido 
ao pagamento de tributos. Somente o ônus do IRPJ e CSLL das empresas 
pode corresponder a 51,51% do Lucro Líquido apurado, por isso é neces-
sário a adoção de um sistema de economia legal (IBPT, 2021). No que se 
refere à planejamento, Da Silva, e Evangelista, (217, p.121) esclarece-nos 
que: 

Planejar significa estabelecer os objetivos da organização, especifi-
cando a forma como serão atingidos. Parte de uma sondagem do 
futuro, desenvolvendo um plano de ações para atingir os objetivos 
traçados. É a primeira das funções, já que servirá de base diretora à 
operacionalização das outras.

A partir do momento em que o maior custo para uma empresa é o 
tributário, os empresários precisam buscar maneiras para reduzir ou eli-
minar a sua carga tributária, deixando a competição no mercado restrita 
às variáveis da capacidade, criatividade e qualidade do produto ou servi-
ço prestado. Conforme ensinamento De Paula (2018, p. 21), no trecho a 
seguir: 

O ideal é que a tributação seja um piso único a partir do qual todos 
os concorrentes passem a agir. A variável tributária – salvo situações 
especiais como o uso extrafiscal do tributo – não deve ser elemento 
que diferencie os competidores no mercado, porque se isto ocorrer 
surgem distorções, pois começam a existir reflexos na participação 
do mercado, não pelas qualidades do produto ou serviço ou da com-
petência do agente econômico, mas porque ele descobriu um meio 
de diminuir a carga tributária e, com isto, consegue apresentar um 
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preço menor do que o concorrente.

O Planejamento Tributário é um direito, mas também é considera-
do um dever. De acordo com a Lei n.º 6.404/1976, conhecida como a Lei 
das S/A, no Art.153 “o administrador da companhia deve empregar, no 
exercício de suas funções, o cuidado e a diligencia que todo homem ativo 
e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócio”. 
Presume que as empresas regidas nesta legislação realizem o planejamen-
to tributário, que passa a ser obrigatório, por parte de seus administradores 
(FAVARO; FAVARO, 2019).

Assim sendo, o gestor responsável pela direção da empresa deve 
considerar todas as possibilidades, que tragam os melhores resultados, 
de acordo com a Lei e o direito (DA SILVA; MACÊDO, 2019). Sobre a 
obrigação de planejamento tributário para as empresas, Alves, Melo e De 
Castro, (2020, p.7) relatam que:

O   planejamento   tributário   é   um   fator   de   suma   importância   
para   o   controle   e crescimento, pois de forma lícita busca pro-
cessos a serem adotados nas empresas de acordo com sua atividade 
com intuito de reduzir sua carga tributária e os custos operacionais, 
de maneira automática. O planejamento tributário operacional trata 
de procedimentos que buscam identificar as consequências tributá-
rias de uma determinada decisão.  Desta forma se faz a mais coesa 
adequação, através da escolha do regime tributário, reduzindo as-
sim o ônus dos tributos e procedimentos operacionais contábeis que 
viabilizam também a redução dos custos.

Há vários tributos existentes no Brasil, como os impostos, taxas e 
contribuições que representam importante parcela dos custos das empre-
sas, senão a maior. Com a globalização da economia, tornou-se questão 
de sobrevivência empresarial a correta administração   do ônus tributário. 
Por isso é fundamental a prática do planejamento tributário que nada mais 
é que o Planejamento Empresarial, tendo como objetivo os tributos e os 
reflexos na organização, visando obter economia de impostos (FAVARO; 
FAVARO, 2019).

A importância das micro e pequenas empresas não se limita, so-
mente ao nível nacional, mas é reconhecida mundialmente, pois tem gera-
do emprego e renda para o país. Sobre esse aspecto, BRASIL (2019, p.03) 
ressalta que:    
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As micro e pequenas empresas além de atuarem em uma grande va-
riedade de atividades comerciais e de serviços, são boas alternativas 
para quem quer se tornar independente no desenvolvimento do seu 
próprio negócio. Fazem parte do perfil das micro e pequenas empre-
sas de serviços como: lanchonetes, padarias, cabeleireiros, salões de 
beleza, oficinas, costureiras, escritório de advocacia, entre outros. 

Tendo em vista os fatos demostrados é importante que os adminis-
tradores das micro e pequenas empresas, busquem à prática de um plane-
jamento eficiente, objetivando as informações adequadas que irão auxiliar 
nas tomadas de decisões, com a finalidade de reduzir os tributos, possibi-
litando assim, benefícios no mercado (DA SILVA; DA SILVA; TIOSSI, 
2020).  

É de extrema importância as empresas se integrar no mercado glo-
balizado com estruturas competitivas, bem como evidenciar que para o 
bom desenvolvimento destas organizações, se faz necessário estabelecer 
caminhos orientados, de modo a permitir as organizações alcançarem seus 
objetivos e resultados (DE PAULA, 2018). 

1.2.3 A importância do contador no planejamento tributário

Para os autores Pereira, De Souza Neto e De Sousa (2019) ao reali-
zarem o planejamento tributário, o profissional contábil deve ter um alto 
nível de conhecimento tanto contábil quanto jurídico, pois a incidência tri-
butária é permanente e a legislação tributária está em constante mudança. 
Fator este, que deve levar o planejador ou gestor tributário a visão de que o 
diferencial não é a informação, mas a capacidade de transforma-la em co-
nhecimento, gerando lucro e aumentando a competitividade da empresa.

A despeito da grande importância de todo o seu conjunto de atri-
buições, o contador tem principalmente nas atividades de planejamento 
tributário a grande oportunidade de dar enormes contribuições à alta dire-
ção da empresa. Discute-se a urgente mudança de nosso sistema tributário 
e a adoção de novos mecanismos para simplificação das rotinas tributá-
rias. Enquanto isso não ocorre, as empresas necessitam, cada vez mais 
de um planejamento tributário criativo, que possa resguardar seus direitos 
de contribuinte e, ao mesmo tempo proteger seu patrimônio (CALDAS; 
CAVALCANTE, 2021). 
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Na elaboração do planejamento tributário o profissional contábil 
torna-se essencial na tomada de decisões referentes à situação tributária da 
organização, pelo fato de poder fornecer uma real percepção da empresa. 
Na opinião de Pereira, De Souza Neto e De Sousa (2019, p.2): 

O contabilista é peça fundamental na elaboração e execução do pla-
nejamento tributário. Além disto, ele coopera ou coordena equipes 
internas, sabendo de deficiências e pontos críticos que podem gerar 
falhas na execução do planejamento. O contador na função de ges-
tor tributário aplica seus conhecimentos sobre legislação do tributo 
a ser reduzido, para que, partindo desse pressuposto possa planejar 
antecipadamente a melhor alternativa na condução das operações 
da empresa. Ainda que não esteja atuando diretamente como gestor 
tributário, o contador pode contribuir para que haja uma boa ges-
tão dos tributos, podendo a contabilidade ser de grande utilidade 
enquanto setor de apoio administrativo atuando em conformidade 
com os objetivos estratégicos da empresa. 

Assim sendo, observa-se o quão importante é o profissional contábil 
para por em prática o planejamento tributário para a obtenção da econo-
mia tributária nas organizações, por possuir plena formação técnica no 
que tange a gestão dos tributos.     

1.2.4 Regimes tributários e seus enquadramentos nas empresas    

No Brasil são três os tipos de regimes tributários mais utilizados pe-
las empresas, nos quais estas podem se enquadrar em conformidade com 
as atividades desenvolvidas, como lucro real, lucro presumido e simples 
nacional. Convém ressaltar, que cada regime tributário possui uma legis-
lação própria que define todos os procedimentos a serem seguidos pela or-
ganização com o propósito de definir um enquadramento mais adequado.   

1.2.4.1 Regime Tributário do Simples Nacional

A lei nº 9.317, de 05/12/96 (Lei do Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos das Microempresas e empresas de Pequeno Porte 
– SIMPLES), destacou-se como marco no desenvolvimento e incentivo 
da micro e pequena empresa, principalmente no que se refere à legislação 
tributária, dando destaque ao período anterior e posterior à opção pela 
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tributação do simples nacional. Posteriormente, foi substituída pela Lei 
Complementar N° 123 de 14 de dezembro de 2006, a qual veio estabe-
lecer normas tributárias diferenciadas relacionadas as microempresas e 
empresas de pequeno porte. Para efeito da determinação da alíquota, o 
devedor irá utilizar o faturamento dos 12 meses anteriores ao do período 
de apuração. Já o valor dos tributos a pagar mensalmente será o resultado 
correspondente a aplicação da alíquota efetiva sobre a receita bruta mensal 
auferida (AYRES, et al., 2020).             

Sobre essa temática, os autores Ayres et al. (2020) implica a apura-
ção do Simples Nacional em recolhimento mensal, mediante documento 
único de arrecadação o (DAS) documento de arrecadação do simples na-
cional, para efetuar o pagamento dos tributos no âmbito Federal, Estadual 
e Municipal, os quais são: IRPJ; IPI; CSLL; COFINS; PIS/PASEP; ICMS; 
ISSQN e a contribuição para Seguridade Social designada à Previdência 
Social sobre a responsabilidade da pessoa Jurídica (CPP).    

1.2.4.2 Regime Tributário do Lucro Presumido   

Essa forma de tributação foi desenvolvida para facilitar a apuração 
do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSSL), através da arrecadação dos impostos sobre 
a estimativa do faturamento e não sobre o lucro real da empresa. Em se 
tratando desse tipo de tributação, o art. 13º da Lei 9.718/1998 estabelece 
que a empresa cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha 
sido igual ou inferior a R$ 78 milhões (setenta e oito milhões de reais) ou 
a R$ 6.500,000,00(seis milhões e quinhentos mil reais) multiplicado pelo 
número de meses de atividade do ano anterior, quando inferior a 12 meses, 
poderá optar pelo respectivo regime de tributação do Lucro Presumido. 
Além disso, os §§ 1º e 2º estabelecem que a opção por essa forma de tribu-
tação será definitiva durante o ano-calendário e a receita bruta auferida no 
ano anterior será considerada conforme regime de competência ou caixa 
(DA SILVA, 2019).         

Além disso, Da Silva (2019, p. 116) destaca algumas atividades que 
não podem optar pela sistemática do Regime do Lucro Presumido:

[...] dentre elas as entidades financeiras; empresas que aufiram 
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lucros, rendimentos ou lucros oriundos do exterior; empresas que 
possuam benefícios fiscais de isenção ou redução do Imposto, pre-
visto com base no lucro de exploração; empresas de prestação de 
serviço de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito 
(factoring); e as imobiliárias de construção, incorporação, compra e 
venda de imóveis que tenham registro de custo orçado, nos termos 
das normas aplicáveis a essas atividade.

1.2.4.3 Regime tributário do Lucro Real   

 Lucro Real é o lucro líquido da empresa, apurado com observância 
das normas das legislações comercial e societária, com ajustes fiscais posi-
tivos e negativos os chamados de adições e exclusões ou compensações, es-
tabelecidas pela legislação do Imposto Renda de Pessoa Jurídica (LOPES, 
et al., 2017, p.5). Conforme art. 14°da Lei n. 9.718/1998, estão obrigadas 
a optar pela tributação baseado no Lucro Real as entidades que estiverem 
enquadradas nas seguintes condições:     

I – Que tenham receita total, no ano-base anterior, superior a R$ 
78.000.000,00, ou proporcional ao número de meses do período, 
quando inferior a 12 meses; 
II – Cujas atividades sejam de instituições financeiras ou equiparadas;
III – Que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos 
do exterior; IV – que, autorizadas pela legislação tributária, usu-
fruam benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto;
V – Que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamen-
to mensal pelo regime de estimativa, inclusive mediante balanço ou 
balancete de suspensão ou redução de imposto; 
VI – Cuja atividade seja de factoring. Para as demais pessoas jurídi-
cas, a tributação pelo lucro real é uma opção.   

Orientação, treinamento e constante supervisão dos funcionários 
do setor de impostos, sendo que o ensino de contabilidade vem passando 
por mudanças significativas, obrigando as instituições de ensino superior 
a adequar suas disciplinas a realidade profissional do contador. Assim nos 
currículos desses cursos tem sido inserida por sugestão da diretriz curricu-
lar editada pelo ministério da educação e cultura a disciplina de contabili-
dade tributária (FUMIAN et al., 2019).
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1.3 METODOLOGIA

A seção tem o propósito de descrever os aspectos metodológicos 
utilizados nesse estudo de caso, assim como, descrever as informações re-
lativas à microempresa Bom Apetite nos anos 2018 e 2019, demonstrando 
o perfil econômico através de uma pesquisa comparativa entre os regimes 
tributários. 

A metodologia que foi aplicada nesta pesquisa, quanto à natureza 
de abordagem e a técnica de coleta de dados estão relacionadas na Tabela 
1, abaixo:

Tabela 1: Procedimentos metodológicos desta pesquisa.

Classificação Quantos aos fins Quantos aos meios Quantos à natu-
reza

Metodologia Descritiva e Explicativa Bibliográfica e 
Documental

Qualitativa e 
Quantitativa

Fonte: Elaboração Própria (2021).

1.3.1. Quanto a natureza

Quanto à natureza desse estudo, refere-se a uma abordagem qualita-
tiva e quantitativa, por se tratar de uma pesquisa que agrega a qualidade de 
informações sem busca de resultados urgentes, indo mais fundo na inves-
tigação dos fatos, através da mensuração dados apurados. A abordagem 
qualitativa e quantitativa “[...] interpreta as informações quantitativas por 
meio de símbolo numérico e dos dados qualitativos mediante a observação, 
a interação participativa e a interpretação do discurso dos sujeitos (semân-
tica) ” (KNECHTEL,2014, p.106). Desta forma, a pesquisa é qualitativa e 
quantitativa, pois relaciona duas abordagens, tais como: Informações para 
a interpretação do Planejamento Tributário e a apuração dos impostos 
pelos regimes tributários estudados na Microempresa Bom Apetite no pe-
ríodo 2018 e 2019, a fim de chegar ao resultado da pesquisa.            
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1.3.2. Quanto aos fins

A pesquisa explicativa tem a preocupação de explicar a razão dos 
fatos, através dos dados levantados. Segundo Gil (2007, p.43), “uma pes-
quisa explicativa pode ser a continuação de outra descritiva, posto que a 
identificação de fatores que determinam um fenômeno exige que este esteja 
suficiente descritivo e detalhado”. Com base nesta afirmação, classifica-se a 
pesquisa, quanto aos fins, como descritiva e explicativa, pois relaciona duas 
situações, tais como: determina os fatos e faz a análise de forma quantitativa 
dos resultados da Microempresa nos períodos de 2018 e 2019. 

1.3.3. Quanto aos meios

Quanto aos meios, a pesquisa é considerada bibliográfica e docu-
mental, pois primeiramente, levanta-se informações nas fontes anterior-
mente citadas e posteriormente realizou-se a coleta de dados na empresa 
objeto da pesquisa e por fim a pesquisa, resultou-se em um estudo de caso. 

A pesquisa bibliográfica e a documental são idênticas por fazerem 
uso de materiais existentes, como livros e artigos científicos já publicados 
(GIL, 2010). Para Fonseca (2002, p.32) “a pesquisa bibliográfica é feita a 
partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, publicadas 
por meio escritos e eletrônicos”. A pesquisa documental por sua vez não 
possui dados ainda analisados e será reformulado de acordo com o objeto 
de pesquisa (BEUREN, 2014). Conforme as afirmações, quanto à fonte 
documental, foram levantados dados quantitativos junto à empresa como: 
Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício e extrato 
de apuração pelo Simples Nacional. A pesquisa é considerada do tipo es-
tudo de caso, onde foi observada apenas uma única empresa.   

1.3.4 Instrumentos de coleta de dados

Sobre os aspectos de coletas de dados, consideraram-se fontes da 
pesquisa: artigos científicos, revistas cientificas, demonstrações contá-
beis, Balanço Patrimonial, extrato de apuração de impostos. Conforme a 
(Tabela 2), será utilizada como coleta de dados a análise de documentos 
como: (DRE ajustado, incluindo o valor dos impostos já apurados pelo 
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regime simples nacional incluso no valor do Lucro Líquido do Exercício 
nos períodos analisados e o valor dos créditos diversos que foram recolhi-
dos do Balanço Patrimonial.     

1.3.5 Instrumentos de análise de dados

A técnica de coleta de dados para a pesquisa quantitativa, foi utili-
zada a tabela para demostrar apuração dos regimes tributários. Quanto a 
pesquisa qualitativa foi feita a coleta e análise de informações para fazer o 
aprofundamento das interpretações. 

1.3.6 Universo e Amostra

Para compor a população amostral da pesquisa foi escolhida uma 
microempresa, dentro do universo de microempresas, regularizada na ci-
dade Manaus-AM identificada pelo nome fictício de Bom Apetite.  

Empreende desde 14 de março de 2016 no mercado e pertence ao 
ramo do comércio de alimentos, sua atividade principal é lanchonetes, ca-
sas de chá, de sucos e similares e a atividade secundária é restaurante e 
similares, cantinas e serviços de alimentação privativos. Enquadra-se no 
porte de ME- Microempresa, tributada no regime Simples Nacional e sua 
natureza jurídica é classificada como Sociedade Empresária Ltda. 

A finalidade deste trabalho é apresentar ao gestor da empresa a im-
portância do planejamento tributário para economia dos impostos. A téc-
nica utilizada neste estudo será por meio do levantamento de dados contá-
beis e fiscais no período do exercício de 2018 e 2019, com objetivo de obter 
informações no processo adotado, comparando os regimes tributários de 
forma a identificar o menor ônus tributário para empresa em estudo.

1.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com a finalidade de elaborar economia tributária, foi demonstrado o 
cálculo da carga tributária da Microempresa Bom Apetite através do Simples 
Nacional, comparando-os com resultados obtidos pelo regime Lucro 
Presumido e Lucro Real. Por fim, foi explanado a análise dos resultados 
obtidos a fim de concluir qual a melhor opção da forma tributação. 
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1.4.1 Dados contábeis e fiscais da microempresa Bom Apetite nos anos 2018 e 2019

Os dados desse estudo foram obtidos de uma microempresa do se-
tor de comércio, identificada pelo nome fictício de Bom Apetite. A nature-
za jurídica dessa empresa estudada, é de Sociedade Empresária Limitada, 
sendo optante do regime tributário Simples Nacional, tendo como ati-
vidade principal lanchonetes de sucos e similares e possuindo atividade 
secundária de restaurante e similares, cantinas e serviços de alimentação 
privativos. Tendo a mesma o porte de Microempresa – ME, a organização 
optou pelo regime tributário que poderia obter um melhor resultado para 
se minimizar seus custos.   

Com a finalidade de se obter o máximo de informações possíveis para a 
avaliação dos resultados e a análise tributária, tomou-se como base a coleta do 
Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício e o extrato 
de apuração dos impostos pelo Simples Nacional. Dados esses fundamentais 
para a realização de um planejamento tributário dentro da legalidade, a fim 
de reduzir a carga tributária da organização, de acordo com a Tabela 2 e 3.    

Tabela 2: Balanço Patrimonial.

ATIVO CIR-
CULANTE

31/12/2019 31/12/2018 PASSIVO CIR-
CULANTE

31/12/2019 31/12/2018

7.333,85 8.453,19 7.177,85 5.286,40

DISPONIBI-
LIDADES 5.204,90 8.453,19

OBRIGA-
ÇÕES TRAB. 

E PREV.
1.257,67 2.631,28

Caixa 4.495,74 2.487,17 Inss a 
recolher 820,49 445,56

Bancos 
Conta Movi-

mento
10,00 10,00 Fgts a 

recolher 437,18 455,20

Aplicações 
Financeiras 699,16 5.956,02 Salários a 

pagar - 1.730,52

REALI-
ZAVEL A 
CURTO 
PRAZO

- -
OBRIGA-

ÇÕES TRIBU-
TÁRIAS

670,18 571,74

Duplicatas a 
receber - - Simples Nacio-

nal a Recolher 670,18 571,74

CRÉDITOS 
DIVERSOS 2.128,95 -

OUTRAS 
OBRIGA-

ÇÕES
5.250,00 2.083,38
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Créditos 
Diversos 2.128,95 -

Empréstimos 
Bancários a 

Pagar
5.250,00 2.083,38

ATIVO 
NÃO CIR-
CULANTE

34.442,35 30.913,52
PASSIVO 

NÃO CIRCU-
LANTE

- -

IMOBILI-
ZADO 40.355,86 34.855,86 PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO 34.598,35 34.080,31

Equipamentos 
Eletrônicos 9.855,86 9.855,86 Capital Social 30.000,00 30.000,00

Imobilizado 
em Anda-

mento
30.500,00 25.000,00

Lucros/Pre-
juízos Acumu-

lados
4.080,31 3.549,95

(-) DEPRE-
CIAÇÃO 
ACUM.

( 5.913,51) ( 3.942,34) Lucro/Prejuízo 
por Período 518,04 530,36

TOTAIS 
ATIVO 41.776,20 39.366,71

TOTAIS PAS-
SIVO E PA-
TRIMÔNIO 
LÍQUIDO

41.776,20 39.366,71

Fonte: Elaboração própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite.  

Tabela 3: Demonstração do Resultado do Exercício.

  31/12/2019 31/12/2018

(+) RECEITA LÍQUIDA 233.895,97 190.210,09

(-) CUSTOS DE MERCADORIAS E SERVIÇOS (103.053,00) ( 61.500,00)

  (-) Custos dos Produtos ( 103.053,00) ( 61.500,00)

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 130.842,97 128.710,09

(-) DESPESAS OPERACIONAIS ( 117.629,32) (118.136,37)

  (-) Despesas Administrativas ( 39.049,51) ( 39.641,25)

  (-) Despesas c/ Pessoal ( 73.210,04) ( 70.928,96)

  (-) Despesas Tributárias ( 3.398,60) ( 5.594,99)

  (-) Despesas c/ Depreciações (  1.971,17) ( 1.971,17)

(=)
RESULTADO OPERAC. ANTES DO RESULT. FI-
NANC. 13.213,65 10.573,72

(+/-
) RESULTADO FINANCEIRO ( 3.004,42) (  2.288,87)

  (+) Receitas Financeiras 1,83 1,47

  (-) Despesas Financeiras ( 3.006,25) (  2.290,34)

(=) LUCRO/PREJUÍZO LÍQUIDO DO PERÍODO            10.209,23 8.284,85

Fonte: Elaboração própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite.
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A microempresa é situada em Manaus –AM, e conta com a colabo-
ração de profissionais da área de contabilidade para realizar a assessoria 
contábil e fiscal, afim de manter a continuidade da empresa para planeja-
mentos futuros e estar regularizada nos órgãos fiscalizadores competentes. 
Visto que é necessária apuração correta dos impostos e dos lançamentos 
contábeis, os quais devem ser fundamentalmente tempestivos e íntegros 
gerando informações confiáveis para a tomada de decisões.    

1.4.2 Análise preliminar da situação contábil e tributária da Microempresa 
Bom Apetite, no período de 2018 e 2019 

A microempresa Bom Apetite nos períodos 2018 e 2019 se encon-
tra em situação cadastral ativa no (CNPJ) Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica. Em relação aos registros contábeis a mesma estar de acordo com 
os órgãos regulatórios e fiscalizador como a Receita Federal e a Secretária 
da Fazenda, conforme a análise de dados coletados na empresa em estudo. 
Portanto a empresa está apta para atuar no ramo de seus negócios, atuan-
do em suas atividades de venda no setor do comércio. 

No período 2018 e 2019, foram apurados os impostos pelo Simples 
Nacional e utilizou-se a alíquota efetiva de 4,29% no ano de 2018 e 4,11% 
no ano de 2019 sobre o faturamento total dos períodos, conforme descrito 
na Tabela 4.  

Tabela 4: Faturamento do Simples Nacional da empresa Bom Apetite

Período Faturamento Alíquota efetiva Imposto a pagar

2019 R$ 192.695,00 4,11% R$   7.915,71

2018 R$ 180.849,00 4,29% R$   7.754,49

Fonte: Elaboração própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite.  

1.4.3 Formulação do comparativo dos regimes Simples Nacional, Lucro 
Presumido e Lucro Real para se obter economia tributária

A escolha do regime de tributação é uma forma de planejamento 
tributário, que envolve a empresa com todas as suas particularidades, e 
as análises apresentadas pelo contador, que juntos, em análises acabam 
tomando a decisão de qual regime, é o mais viável, para o pagamento de 
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menos tributos, e que proporcionou maiores incentivos fiscais e governa-
mentais, com base na competência anterior.

Neste contexto, o regime Simples Nacional gera uma única guia, no 
qual foi verificado cada porcentagem de imposto de acordo com a alíquota 
determinada pela legislação correspondente. Para se achar a alíquota a ser 
utilizada para o cálculo do Simples Nacional, é preciso localizar o fatura-
mento dos últimos 12 meses, anterior ao período a ser apurado. Como o 
período é de 12 meses, é necessário achar o faturamento acumulado para 
cada mês a ser apurado, e assim obter a alíquota efetiva a ser aplicada 
sobre o faturamento mensal da empresa, encontrando assim o valor do 
imposto devido a ser recolhido.   

Para melhor entendimento, segue abaixo o Tabela 5, com os fatura-
mentos acumulados da receita nos últimos 12 meses, processo esse que é 
determinado para correção da alíquota na receita federal referente a cada 
período a ser apurado da empresa objeto de estudo.  

Tabela 5: Apuração do simples Nacional nos anos de 2018 e 2019. 

Exercício de 2018 Exercício de 2019

Mês Faturamento
(R$)

Alíquota 
efetiva

Imposto 
a pagar 

(R$)

Faturamento
(R$)

Alíquota 
efetiva

Imposto a 
pagar (R$)

1 15.506,00 4,58% 709,95 15.160,50 4,02% 608,77

2 13.706,00 4,64% 635,71 16.755,00 4,01% 671,74

3 15.011,00 4,61% 692,32 14.424,50 4,06% 586,20

4 15.097,00 4,52% 681,80 15.605,00 4,05% 632,56

5 15.667,50 4,38% 686,56 23.010,00 4,06% 934,77

6 15.375,00 4,26% 655,66 12.206,00 4,19% 511,08

7 14.500,00 4,20% 608,45 14.613,00 4,13% 604,18

8 16.282,00 4,05% 658,68 16.380,00 4,14% 677,53

9 14.141,00 4,14% 584,92 15.183,00 4,14% 628,29

10 16.170,00 4,06% 656,47 17.877,00 4,16% 742,87

11 15.224,00 4,02% 612,23 15.478,00 4,18% 647,54

12 14.169,50 4,04% 571,74 16.003,00 4,19% 670,18

13 180.849,00 4,29% 7.754,49 192.695,00 4,11% 7.915,71

Fonte: Elaboração própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite. 



Ivanete Cândido de Souza | Aline Kássia Pereira Almeida | Eduardo Genaro Escate Lay 
 Adenes Teixeira Alves | Ederson Almeida de Souza

26

Constatou-se, uma apuração menor no regime tributário, pelo 
Simples Nacional, com apuração de nos períodos de 2019 de 7.915,71 
com alíquota efetiva de 4,11% e no ano de 2018 com valor dos impostos 
de 7.754,49 com alíquota efetiva de 4,29%. 

No regime de tributação Lucro Presumido o cálculo para obten-
ção dos impostos abrangidos é diferente dos outros regimes. Por exemplo, 
no Simples Nacional, as alíquotas dos impostos têm variação conforme o 
faturamento dos últimos 12 meses, enquanto que no lucro presumido os 
cálculos são baseados em alíquotas fixas.   

O Lucro Presumido é um regime de tributação em que a base de cálcu-
lo do IR e da CSLL são obtidas por meio da aplicação de um percentual defi-
nido em lei sobre a receita bruta. Como o próprio nome já diz, trata-se de uma 
presunção de lucro que servirá de base de cálculo do IR e da CSLL, indepen-
dentemente de a empresa ter apurado lucro ou prejuízo no ano de apuração.

Nota-se que o total dos impostos a recolher no Lucro Presumido 
(Tabela 6) tem um custo tributário de 11.426,81, que corresponde a 5,93% 
sobre o faturamento anual em 2019 e no ano de 2018 ocorreu apuração de 
imposto de 10.724,35, ou seja 5, 93%, sobre o faturamento.  

Tabela 6: Apuração do Lucro Presumido nos anos de 2018 e 2019.

VALOR DA RECEITA 2019 2018

(+) Faturamento bruto 192.695,00 180.849,00

(=) Faturamento liquido 192.695,00 180.849,00

(+) Receita financeira    1,83     1,47

(+) Ganho de capital       -       -

(+) Outras receitas       -       -

Base de cálculo dos débitos 192.696,83 180.850,47

(=) PIS cumulativo (0,65%) 1.252,52 1.175,52

(=) COFINS cumulativo (3,00%) 5.780,85 5.425,47

Base de cálculo do IRPJ (8%) presunção 15.415,60 14.467,92

IRPJ 15% 2.312,34 2.170,19

(+) IRPJ 10% (adicional)      -     -

Base de cálculo da CSLL (12%) presunção 23.123,40 21.701,88

CSLL 9% 2.081,11 1.953,17

(=) Total dos impostos 11.426,81 10.724,35

   5,93%    5,93%

   Fonte: Elaboração própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite.  
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O IRPJ foi calculado neste caso anual, aplicando sobre o fatura-
mento total para definição da base de cálculo e alíquota competente a Bom 
Apetite, resultando, portanto, na presunção de 8%. O valor do imposto 
corresponde a 15% da base de cálculo, e pode-se observar que não ocorreu 
nenhum ganho de capital ou receita financeira no Lucro apurado.    

Para o cálculo no Regime de Tributação Lucro Real, o que diferencia 
do Lucro Presumido são suas alíquotas de PIS/PASEP, COFINS, os demais 
impostos são calculados da mesma forma, com atenção especial ao IRPJ e 
a CSLL, que tem as suas alíquotas aplicadas sobre o lucro real apurado pela 
empresa, diferente do Lucro Presumido, que tem uma alíquota de presun-
ção aplicada no faturamento total para obter a base de cálculo. No Lucro 
Real, a base de cálculo é o lucro apurado, com suas adições e exclusões.  

Na apuração do Lucro real anual (Tabela 7) e (Tabela 8), houve um 
custo a mais de 20.077,14 com um percentual de 10,53% sobre o fatura-
mento no ano de 2019 e no período de 2018, gerou um valor de impostos 
18.717,03 com o percentual também 10,53% sobre o faturamento.     

Tabela 7: Apuração do Pis/Cofins Lucro real anual de 2018 e 2019

VALOR DA RECEITA 2019 2018

(+) Faturamento 192.695,00 180.849,00

(-) Faturamento liquido 192.695,00 180.849,00

(+) Receita financeira 1,83 1,47

(+) Ganho de capital - -

(+) Outras receitas - -

Base de cálculo dos débitos 192.696,83 180.850,47

Créditos sobre as compras - -

(-) Créditos diversos 2.128,95 -

Base de cálculo dos créditos 2.128,95 -

Base de cálculo total 190.567,88 180.850,47

PIS - alíquota 1,65% 3.144,37 2.984,03

(-) (-) PIS retido na fonte - -

(=) PIS a pagar 3.144,37 2.984,03

COFINS – alíquota 7,6% 14.483,16 13.744,64

(-) CONFINS retido na fonte - -

(=) CONFINS a pagar 14.483,16 13.744,64

Fonte: Elaboração Própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite. 
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Neste sentido, conforme o Tabela 8, o IRPJ foi apurado anualmen-
te, sendo aplicado sobre o lucro anual para a definição da base de cálculo 
da alíquota competente a microempresa, ou seja, 15%. Assim, como o 
IRPJ, a CSLL não sofreu adição ou exclusão na sua apuração, sendo apli-
cada diretamente sobre a base de cálculo a alíquota de 9% do CSLL.   

Tabela 8: Apuração do IRPJ/CSLL do Lucro Real anual de 2018 e 2019.

APURAÇÃO DO IRPJ/CSLL

Período 2019 2018

Resultado do exercício 10.209,23 8.284,85

IRPJ – Alíquota 15% 1.531,38 1.242,73

(-) Adicional de 10% - -

(-) IRPJ Retido na Fonte - -

(-) IRPJ pago até mês anterior - -

(=) IRPJ a pagar 1.531,38 1.242,73

- -

CSLL – Alíquota 9% 918,83 745,64

(-) CSLL. Retida na Fonte - -

(-) CSLL paga até mês anterior - -

(=) CSLL a pagar 918,83 745,64

Fonte: Elaboração Própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite. 

Não apenas a alíquota do PIS E COFINS diferencia o cálculo do 
Lucro Real para o Presumido, também sua forma de cálculo. Os tribu-
tos Federais PIS e COFINS foram calculados conforme dispõe a legisla-
ção para os estabelecimentos comerciais tributados pelo regime do Lucro 
Real, os percentuais de 1,65% e 7,6% respectivamente, percentuais estes 
aplicados diretamente sobre o faturamento bruto mensal que corresponde 
a totalidade das receitas. Os tributos PIS e COFINS são apurados men-
salmente e o pagamento é feito no mês subsequente ao mês de apuração.  
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1.4.4 Diagnóstico do regime tributário mais econômico para a empresa em estudo

A partir dos estudos realizados nos regimes de tributação abordados 
neste trabalho, elaborou-se a Tabela 9 comparativa, que apresenta os valo-
res que seriam recolhidos em cada um dos regimes de tributação. Trata-se 
de um resumo dos valores calculados anteriormente referente aos anos de 
2018 e 2019. 

Tabela 9: Impostos dos Regimes Simples, Lucro Pres. e Lucro Real.

Impostos apurados    2019 % 2018 %

Simples Nacional 7.915,71 4,11% 7.754,49 4,29%

Lucro Presumido 11.426,81 5,93% 10.724,35 5,93%

Lucro Real 20.077,74 10,53% 18.717,03 10,35%

Fonte: Elaboração própria com base nos registros contábeis da Bom Apetite.    

Verificou-se através do presente estudo, que o regime tributário que 
se obteve o ônus tributário menor em relação aos outros regimes, foi a 
opção pelo Simples Nacional, onde gerou uma economia de 3.511,10 e 
2.969,86 em relação ao Lucro Presumido no ano 2019 e 2018. Contudo no 
comparativo do Simples Nacional com o Lucro Real a economia tributária 
equivale o valor de 12.162,03 e 10.724,35 no período de 2018 e 2019.               

Percebe-se, por meio da apuração dos impostos pelo Simples 
Nacional, que este regime monstrou-se mais vantajoso para a empresa em 
relação aos outros regimes tributários analisados. Nesse contexto, eviden-
ciou-se que a empresa fez a melhor escolha do regime tributário, dentro da 
legalidade para se obter a economia tributária.      

CONCLUSÕES DO PRIMEIRO CAPÍTULO

Esta pesquisa buscou demonstrar, como o planejamento tributário 
poderia ser usado para obter economia tributária em uma microempresa 
nos períodos 2018 e 2019. Por meio do comparativo de apuração dos im-
postos nos regimes tributários apresentados.     

Desta forma, após ser analisada a documentação e apuradas as 
alíquotas, verificamos que, entre os regimes Simples Nacional, Lucro 
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Presumido e Lucro Real, o único em que a empresa obteve economia 
tributária foi o Simples Nacional, com as cargas tributárias de 4,29% e 
4,11%, correspondendo ao valor do imposto apurado de R$ 7.754,49 e R$ 
7.915,71 nos períodos estudados, enquanto no Lucro Presumido a carga 
tributária foi de 5,93%, referente ao valor apurado de R$ 10.724,35 e R$ 
11.426,81 nos anos de 2018 e 2019, contudo, na apuração pelo Lucro Real, 
a carga tributária foi ainda mais elevada que os dois regimes analisados, 
pois apurou-se as cargas tributárias de 10,35% e 10,53%, equivalente ao 
valor de R$ 18.717,03 e R$ 20.077,74 nos mesmos anos apurados.   

Com a devida apuração dos resultados dos impostos, constatou-se 
a hipótese desse estudo em que o planejamento tributário foi utilizado de 
forma adequada para se obter a economia tributária. Desta forma quan-
do a empresa faz um planejamento tributária de acordo com a legislação 
tributária vigente, se torna possível usufruir dos incentivos fiscais legais e 
consequentemente reflete nos resultados financeiros da empresa que po-
derá dar continuidade a seus negócios, permanecendo na competitividade 
do mercado.        

Comprovou-se através do estudo de caso, o quanto é essencial se 
fazer um planejamento antes de começar a atividade empresarial, ou mes-
mo mudar a estratégia para se obter lucro. Pois através dessa pesquisa e em 
resposta a questão feita no início desse trabalho, ficou claro que a empresa 
em estudo obteve a economia desejada, através do planejamento tributário 
onde se optou pela escolha adequada do regime tributário simples nacio-
nal no período de 2018 e 2019.

Enfatizamos ainda, neste estudo, a importância do planejamento 
tributário para minimização desses custos, de forma a contribuir a manter-
-se competitiva e não venha a encerrar as suas atividades. De acordo com 
este estudo e seus resultados, sugere-se para futuras pesquisas, uma análise 
com empresas de maiores faturamentos e com a apuração dos impostos es-
taduais e municipais, juntamente com os impostos sobre a remuneração da 
folha de pagamento, que influenciará nos seus cálculos e poderá justificara 
reopção de regime tributário.     
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Capítulo 2

IMPACTO DA ALTERAÇÃO DE REGIME 
TRIBUTÁRIO NOS RESULTADOS ECONÔMICOS 

DA EMPRESA ÔMEGA PEÇAS – EIRELI: 
ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS ANOS DE 

2020 E 2021

IMPACT OF THE CHANGE IN THE TAX REGIME ON THE 
ECONOMIC RESULTS OF THE COMPANY ÔMEGA PEÇAS – 

EIRELI: COMPARATIVE ANALYSIS BETWEEN THE YEARS 2020 
AND 2021

IMPACTO DEL CAMBIO DE RÉGIMEN TRIBUTARIO 
EN LOS RESULTADOS ECONÓMICOS DE LA EMPRESA ÔMEGA 
PEÇAS – EIRELI: ANÁLISIS COMPARATIVO ENTRE LOS AÑOS 

2020 Y 2021

Resumo
O estudo tem como objetivo analisar e apurar se houve economia com a 
alteração do planejamento tributário adotado pela empresa Ômega Peças – 
EIRELI dos regimes tributários adotados pela empresa nos anos de 2020 e 
2021. Para elaboração deste trabalho científico, foi utilizada o estudo de caso 
com análise das demonstrações contábeis da empresa e verificação compara-
tiva dos demonstrativos em cada exercício que compreende os anos de 2020 e 
2021, evidenciando os dados e a partir de sua comparação demonstrar quanti-
tativamente as mudanças na situação econômica da empresa ao longo dos in-
tervalos comparados e, desta forma definir se há, de fato, economia tributária 
à empresa. O total da receita bruta anual de R$ 5.942.208,95 demonstrando o 
excedente R$ 1.142,208,95, sendo pago o valor total de R$ 613.521,69 o total 
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de tributos sobre a receita bruta anual, representando 10,32% da receita bruta 
no ano de 2020, no ano de 2021 A empresa acumula a receita bruta total de 
R$ 5.910.030,69 e os tributos pagos calculados sobre esta renda soma o total 
de R$ 608.033,77 representando 10,29% do faturamento. O estudo conclui 
que, a respeito da análise de resultados do exercício apurados, a mudança de 
regime tributário representou economia tributária de R$ 5.487,92, represen-
tando economia para a empresa de 0,03% sobre a receita bruta da empresa, 
a empresa apresentou, também, o acréscimo de R$ 85.197,51 em créditos de 
análises tributárias do ICMS, representando maior vantagem tributária, em 
relação ao período de 2021.

Palavras-chave: Planejamento Tributário; Gestão Tributária; Economia 
Tributária.

Summary
The objective of  the study is to analyze and determine if  there were savings with the 
change in the tax planning adopted by the company Ômega Peças – EIRELI of  the tax 
regimes adopted by the company in the years 2020 and 2021. For the elaboration of  this 
scientific work, the case study with analysis of  the company’s financial statements and 
comparative verification of  the statements in each fiscal year comprising the years 2020 
and 2021, highlighting the data and, based on their comparison, quantitatively demons-
trate the changes in the company’s economic situation over the compared intervals and, 
thus define whether there is, in fact, tax savings for the company. The total annual gross 
revenue of  BRL 5,942,208.95 showing the surplus of  BRL 1,142,208.95, with the total 
amount of  BRL 613,521.69 being paid in taxes on the annual gross revenue, representing 
10.32 % of  gross revenue in 2020, in 2021 The company accumulates total gross revenue 
of  R$ 5,910,030.69 and the taxes paid calculated on this income add up to a total of  
R$ 608,033.77, representing 10.29% of  billing. The study concludes that, regarding the 
analysis of  the results for the fiscal year, the change of  tax regime represented tax savings 
of  R$ 5,487.92, representing savings for the company of  0.03% on the company’s gross re-
venue, the company presented , also, the increase of  BRL 85,197.51 in ICMS tax analysis 
credits, representing a greater tax advantage, in relation to the period of  2021.

Keywords: Tax Planning; Tax Management; Tax Economy
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Resumen
El objetivo del estudio es analizar y determinar si hubo ahorro con el cambio en la 
planificación fiscal adoptada por la empresa Ômega Peças – EIRELI de los regímenes 
fiscales adoptados por la empresa en los años 2020 y 2021. Para la elaboración de este 
informe científico trabajo, el estudio de caso con análisis de los estados financieros de la 
empresa y verificación comparativa de los estados en cada ejercicio fiscal que comprende 
los años 2020 y 2021, destacando los datos y, con base en su comparación, demostrar 
cuantitativamente los cambios en la situación económica de la empresa a lo largo del 
intervalos comparados y, así, definir si efectivamente existe un ahorro fiscal para la 
empresa. El ingreso bruto anual total de BRL 5.942.208,95 mostrando el superávit de 
BRL 1.142.208,95, siendo pagado el valor total de BRL 613.521,69 en impuestos sobre 
el ingreso bruto anual, representando el 10,32 % del ingreso bruto en 2020, en 2021 La 
empresa acumula ingreso bruto total de R$ 5.910.030,69 y los impuestos pagados cal-
culados sobre estos ingresos suman un total de R$ 608.033,77, representando el 10,29% 
de la facturación. El estudio concluye que, en cuanto al análisis de los resultados del 
ejercicio, el cambio de régimen tributario representó un ahorro fiscal de R$ 5.487,92, 
representando un ahorro para la empresa del 0,03% sobre la facturación bruta de la em-
presa, la empresa presentó, además, el aumento de R$ 85.197,51 en créditos de análisis 
fiscal ICMS, lo que representa una mayor ventaja fiscal, en relación al período de 2021.

Palabras clave: Planificación Tributaria; Gestión Tributaria; Economía Tributaria

2.1 INTRODUÇÃO

O planejamento tributário é uma ferramenta considerada impres-
cindível para reduzir os custos relacionados à carga tributária, propiciar 
aos gestores das empresas tomadas de decisões eficazes e garante que a 
empresa esteja sempre dentro da legalidade quanto às suas obrigações com 
o Estado. A legislação tributária brasileira sofre constantes alterações e 
atualizações, o que dificulta a administração de custos tributários em dife-
rentes cenários e o planejamento tributário é a melhor forma de adequar a 
empresa ao melhor regime de tributação.

Em busca de um sistema que viabilize o aumento de lucros e mini-
mize os impactos da tributação e, observando que a carga tributária pode 
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ser empecilho no resultado de uma entidade, o que reflete em ações futu-
ras, como novos investimentos, na concorrência e, até mesmo, a precifica-
ção de produtos e serviços, pode-se considerar que o planejamento tribu-
tário se torna indispensável para que a gestão obtenha êxito no alcance ou 
até mesmo na superação das metas e objetivos estimados em cada período.

Crepaldi (2019) enfatiza que para realização de um planejamento 
tributário satisfatório é primordial a verificação da estrutura da organi-
zação e a tributação que será capaz de favorecer suas atividades e render 
resultados positivos, se o lucro presumido, lucro real ou simples nacional. 
O planejamento tributário deve transcorrer de uma análise minuciosa de 
seu contador, assim como estudo das especificidades dos tributos muni-
cipais, estaduais e federais, que deve ser indicado de acordo com o porte 
empresarial, na busca pela melhor gestão de recursos para recolhimento de 
tributos, considerando a “melhor forma” o modelo de recolhimento que 
caracterizem o menor ônus para a empresa. 

Oliveira et al.(2015) afirmam que o planejamento tributário é um 
processo essencial na sobrevivência das empresas, considerado a única fer-
ramenta válida, lícita e eficaz que as empresas têm para suportar o menor 
ônus tributário possível em um país que possui uma das maiores cargas 
tributárias do mundo, conhecimento dos conceitos inerentes ao planeja-
mento tributário, principalmente, a diferenciação de Elisão e Evasão fiscal 
e a diversidade de procedimentos adotados pelas empresas importadoras 
com o intuito de reduzir, postergar ou anular o ônus tributário por meio de 
atos lícitos e válidos.

A análise das demonstrações contábeis torna possível o entendimen-
to das movimentações empresariais e o resultado obtido a partir de suas 
decisões, neste contexto a empresa Ômega Peças – EIRELI, opta pelo uso 
do planejamento tributário para otimizar seus resultados e manter o obje-
tivo de continuar suas atividades observando as leis, normas e princípios.

A partir das considerações apresentadas, o trabalho investiga pos-
síveis resultados da seguinte questão: Quais os impactos da alteração de 
regime tributário sobre o resultado econômico da empresa Ômega Peças 
– EIRELI nos anos de 2020 e 2021? De modo em que se busca qual a ex-
pressividade que o planejamento tributário contrai frente a administração 
para diminuir os impactos negativos e aumentar os impactos positivos da 
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tributação.
O objetivo geral deste estudo é analisar e apurar se houve economia 

com a alteração do planejamento tributário adotado pela empresa Ômega 
Peças – EIRELI dentre os regimes tributários adotados pela empresa nos 
anos de 2020 e 2021. 

Para atingir o objetivo geral deste trabalho, os objetivos específicos 
foram delimitados da seguinte forma:

a)	Analisar os regimes tributários do Simples Nacional e Lucro 
Presumido nos parâmetros da empresa Ômega Peças, em 2020 
e 2021

b)	Avaliar as demonstrações dos resultados da empresa Ômega Pe-
ças – EIRELI dos anos de 2020 – 2021. 

c)	Evidenciar a dinâmica da tributação pelo regime do Simples Na-
cional em 2020 e do Lucro Presumido em 2021 e como influen-
ciaram na situação econômica nos respectivos períodos.

Almejando o objetivo do trabalho, a análise consiste em apresentar 
a seguinte hipótese: a aplicação do Planejamento Tributário como meca-
nismo de gestão possibilita melhor resultado econômico e garante econo-
mia tributária.

A metodologia usada no desenvolvimento do artigo é baseada no 
estudo de caso em que se observa uma situação real, usando-se do plane-
jamento tributário como objeto para nortear a pesquisa aos impactos da 
mudança do regime tributário e a partir deste captar informações relevan-
tes para a questão de pesquisa abordada. O estudo de caso tem o propósito 
de apresentar os dados a partir de relatórios contábeis dos anos de 2020 e 
2021 para uma análise que proporciona compreensão de aspectos positi-
vos ou negativos na aplicação do regime tributário na busca pela obtenção 
de resultados econômicos satisfatórios.

A pesquisa respalda-se na possível comprovação de influência do 
planejamento tributário sob estudo dos demonstrativos onde se apresen-
tam os dados que possibilitam análise comparativa dos regimes Simples 
Nacional e Lucro Presumido buscando nas características encontradas os 
aspectos ideais para a melhor gestão da empresa em diferentes cenários e 
promover o uso do planejamento tributário como ferramenta de gestão, a 
fim de possibilitar que a entidade permaneça com obrigações tributárias 
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em dia, tornando-a minimamente afetada pelo ônus tributário, tornan-
do-a mais competitiva e com lucratividade, visando o melhor resultado 
econômico.

O presente artigo foi disposto sob a seguinte estrutura: no primei-
ro capítulo apresenta-se a introdução, no segundo é apresentada a funda-
mentação teórica sobre o planejamento tributário, os regimes tributários 
brasileiros, análise dos regimes tributários do Simples Nacional e Lucro 
Presumido; no terceiro relata-se a metodologia aplicada no desenvolvi-
mento da pesquisa, na quarta, apresenta-se a análise dos dados e os re-
sultados obtidos na pesquisa, capítulo são apresentadas as considerações 
finais, embasadas no estudo do caso, possíveis vantagens e desvantagens 
dos regimes tributários e a resposta para as questões e hipóteses apresen-
tadas e, por fim, as referências no qual o trabalho se baseia teoricamente.

2.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Oliveira et al. (2015) afirmam que o planejamento tributário é um 
processo essencial na sobrevivência das empresas, considerado a única fer-
ramenta válida, lícita e eficaz que as empresas têm para suportar o menor 
ônus tributário possível em um país que possui uma das maiores cargas 
tributárias do mundo/ conhecimento dos conceitos inerentes ao planeja-
mento tributário, principalmente, a diferenciação de Elisão e Evasão fiscal 
e a diversidade de procedimentos adotados pelas empresas importadoras 
com o intuito de reduzir, postergar ou anular o ônus tributário por meio de 
atos lícitos e válidos.

Crepaldi (2019) enfatiza que para realização de um planejamento 
tributário satisfatório é primordial a verificação da estrutura da organi-
zação e a tributação que será capaz de favorecer suas atividades e render 
resultados positivos, se o lucro presumido, lucro real ou simples nacional. 
O planejamento tributário deve transcorrer de uma análise minuciosa de 
seu contador, assim como estudo das especificidades dos tributos muni-
cipais, estaduais e federais, que deve ser indicado de acordo com o porte 
empresarial, seu volume de atividades e cenário econômico no período.

De Jesus (2020), acentua que o planeamento tributário escolhido 
de forma adequada possibilita a redução da carga tributária ou postergar 
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a incidência de determinados tributos, proporcionando às empresas méto-
dos de otimização do setor fiscal a partir de alternância de opções lícitas 
de diminuição da carga tributária, orientando seus administradores nas 
situações adversas como ocorridas a partir de erros, sendo estes fraudulen-
tos ou não intencionais e impedindo que a organização sofra punições a 
partir destes.

Segundo Silva e Macedo (2018) o desenvolvimento histórico da tri-
butação nos leva à observação das alterações da concepção do que é tribu-
to, uma vez que os tributos deixam de ser compreendidos como resultado 
de conduta arbitrária estatal e passa a incorporar um novo conceito como 
ferramenta jurídica que gera receita pública normatizada em lei, se tornan-
do instrumento imprescindível para manutenção e desenvolvimento das 
atividades do Estado em todas as esferas.

De acordo com Alves, Melo e Castro (2020) a concorrência em-
presarial expande de forma expressiva em todos os setores econômicos 
brasileiros, influenciando na busca pela competitividade progressiva com 
objetivo de manter as instituições ativas no mercado. Dessa forma, traz a 
implementação de instrumentos de gestão no setor contábil, explorando o 
planejamento tributário como um artifício fundamental, na conduta das 
atividades empresariais, capaz de atenuar os custos da carga tributária.

De Paula (2018) aponta que a simulação, posto que não seja, de 
fato, um planejamento tributário, no sentido stricto sensu, seja aplicada 
nas empresas anualmente e possam contar com uma acessória contábil 
que possa estudar e estabelecer qual o regime tributário mais vantajoso 
para a empresa naquele período específico, a fim de influenciar de forma 
efetiva e positiva na economia tributária. A opção pelo regime tributário 
exige um estudo minucioso e criterioso que permita ao gestor decidir que 
tributação trará o benefício do menor custo tributário à sua organização.

Crepaldi (2019) salienta que um planejamento fiscal tributário efe-
tivo é capaz de racionalizar o ônus tributário a ser comportado pelo con-
tribuinte, porém, a instituição e aplicação do planejamento estratégico 
tributário entra em embates pela falta de dados e informações concretas es-
peradas pela administração empresarial acerca de como a implementação 
do planejamento tributário seria capaz de conduzir ao beneficiamento da 
empresa na otimização e emprego de recursos disponíveis. Fica evidente 
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que o planejamento é imprescindível para o alcance e a manutenção de 
resultados satisfatórios. 

De acordo com a Lei 1.598, de 1977, e as alterações produzidas pela 
Lei 12.973, de 2014, uma vez definido o regime tributário, deve-se com-
preender de que modo será sua aplicação é definida de receita bruta, desta-
cando que sua fixação é fundamental para a prática de execução tributária, 
pois ela estabelece a base de cálculo para diversos tributos. De acordo com 
o Art. 12.  A receita bruta compreende: I – o produto da venda de bens nas 
operações de conta própria; II – o preço da prestação de serviços em geral: 
III – o resultado auferido nas operações de conta alheia; IV – as receitas 
da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendida nos 
incisos I a III.

2.2.1 Simples Nacional

Crepaldi (2019) delineou o Simples Nacional como um sistema que 
apresenta uma formatação simplificada dos tributos de planejamento fis-
cal tributário, onde as alíquotas mostram-se menores quando comparadas 
aos outros regimes tributários, o que tornam o Simples um método muito 
procurado no momento de definir que tipo de método é o mais compatível 
com a situação empresarial no período de projeção de recomposição das 
atividades da organização empresarial.

Na Lei Complementar nº 123/2006 e na Receita Federal do 
Brasil (RFB), o Simples Nacional se expõe da seguinte forma: deve 
Ser Facultativo, irretratável para todo o ano-calendário. Abrange os se-
guintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, COFINS, IPI, ICMS, ISS e a 
Contribuição Previdenciária Patronal (CPP); Recolhimento dos tributos 
abrangidos mediante Documento de Arrecadação Simplificada (DAS); 
Facilidade de acesso às Microempresas (ME) e às Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) de sistema de apuração dos tributos; Declaração simplifica-
da de informações socioeconômicas e fiscais; e, Capacidade aos Estados 
de adoção de sublimites para EPP de acordo com sua quota no Produto 
Interno Bruto (PIB).

Conforme esclarecido por De Paula (2018), a legislação dispensa 
às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) tratamento 
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diferenciado de favorecimento, uma vez que a leis objetivam a simplifica-
ção ou, até mesmo, a redução de suas obrigações administrativas, credití-
cias, previdenciárias e tributárias, editando a Lei Complementar 123/2006, 
estabelecendo as normas gerais relativas à este tratamento diferenciado no 
âmbito municipal, estadual e federal, incluindo um regime especial uni-
ficado de arrecadação de tributos, com menor carga tributária, além de 
sistema simplificado de pagamento dos tributos. 

No Simples Nacional, as empresas podem ser tributadas de forma 
diferente, em cada uma de suas atividades, de acordo com o limite de fa-
turamento predeterminados nas tabelas de tributação de cada um dos ane-
xos estabelecidos na Lei Complementar 123/06, sendo o Comércio sob as 
alíquotas indicadas no Anexo I, no Anexo II ficam instituídas as alíquotas 
da atividade Industrial, do Anexo III sobre as Receitas de locação de bens 
móveis e Prestação de serviços não relacionados  no Art.18 § 5°, o Anexo 
IV sobre as Receitas decorrentes de serviços relacionas no § 5º - C do art. 
18 e o Anexo V que estipula as alíquotas sobre as receitas decorrentes da 
prestação de serviços relacionados no § 5º - I do art. 18.

O Art. 13, incisos I a VIII, da Lei Complementar nº 123/2006, es-
tabelece que  Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
optantes pelo Simples Nacional devem estar enquadradas e dentro do pe-
ríodo, apurar a receita bruta máxima de R$ 4,8 milhões anual, seu formato 
simplificado de tributação estipula o pagamento unificado de acordo com 
o percentual aplicado à receita bruta mensal, englobando: ICMS, IPI, ISS, 
PIS, Cofins, IRPJ, CSLL e INSS (e parcelas patronais, excluídas atividades 
de serviços especificadas na Lei Complementar Nº. 155/16) e observan-
do a exclusão de créditos do ICMS e do IPI, e os limites estaduais para 
efeito de tributação, uma vez que Estados possuem alíquotas de ICMS 
diferentes.

No regime do Simples as alíquotas são progressivas, viabilizando o 
Fluxo de Caixa para faixas superiores da receita, em destaque para com-
panhias prestadores de serviços, outro diferencial notado é que algumas 
atividades específicas demandam percentual no INSS sobre o faturamento 
e pagamento do INSS sobre a folha de pagamento.

Sobre as contribuições patronais atribuídas às empresas optantes 
pelo Simples Nacional, as Empresa enquadrada no Simples Nacional 
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(Anexos I, II, III e V) está dispensada da CPP do art. 22, incisos I ao IV, 
da Lei nº 8.212/91, sendo o recolhimento desta através do Documento de 
Arrecadação Simplificada. Art. 13, inciso VI da LC nº 123/2006. Acerca 
do Risco Acidente do Trabalho (RAT) na empresa tributada pelo Simples 
Nacional (Anexos I, II, III e V) não é obrigatório o seu recolhimento 
Art.13, inciso VI da Lei Complementar nº 123/06. À empresa enquadra-
da no Simples Nacional não procede o recolhimento de Outras Entidades 
(Terceiros). Art. 13, § 3º, da LC nº 123/06.

2.2.2 Lucro Presumido

De acordo com Crepaldi (2019) a legislação tributária do regime de 
Lucro Presumido é um método de tributação simplificada para determinar 
a base de cálculo do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica (IRPJ) e do 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) das entidades que não 
são obrigadas à apuração pelo regime do Lucro Real. Muito utilizado, por 
se requerer menor exigência de documentos, o Lucro Presumido se utiliza 
deste nome porque, nesta modalidade, o Imposto de Renda (IR), não é cal-
culado sobre o lucro definitivo, tendo seu IRPJ e CSLL calculados sobre o 
lucro previamente estimado em períodos trimestrais, durante o exercício.

No regime do lucro presumido, De Paula (2018) enfatiza que existe 
uma alíquota pré-fixada, pela legislação, para a apuração do IRPJ e da 
CSLL, especificando uma margem de lucro que pode ser alterada confor-
me a atividade empresarial, com Base de Cálculo de 8% para atividades 
comerciais e de 32% para empresas prestadoras de serviços.  As arreca-
dações ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) no regime do Lucro pre-
sumido são cumulativas, sendo necessária uma simulação de planeamen-
to, para escolha da melhor opção e o contador será responsável por ponde-
rar se trará ou não economia à entidade.

O Art. 40 da Lei nº 9.250/95; §§ 7º a 10 do artigo 33 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.700/2017 diz que a Pessoa Jurídica (PJ), cuja a recei-
ta bruta acumulada exceder o limite de R$ 120.000,00 mensal, ficará su-
jeita ao pagamento da diferença do imposto transferido, apurada em cada 
mês transcorrido, a diferença deverá ser paga até o último dia útil do mês 
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seguinte ao excesso ocorrido e paga até o prazo, e recolhida sem valores 
adicionais, não sendo aplicável às PJ prestadoras de serviços hospitalares 
e de transporte, bem como às sociedades prestadoras de serviços de profis-
sões legalmente regulamentadas. 

No Art. 38 da Instrução Normativa RFB nº 1.700 de 2017, a base de 
cálculo mensal do IRPJ, cuja receita bruta anual seja de até R$ 120.000,00, 
das pessoas jurídicas prestadoras de serviços em geral, com exceção das 
profissões legalmente regulamentadas, será de 16% sobre a receita bruta 
mensal auferida se exercer atividades especificadas, indiferente à soma da 
receita bruta no exercício, obrigar-se-á ao uso do percentual de presunção 
referente a cada uma de suas atividades, sem qualquer redução.

No art. 3º, § 1º da Lei nº 9.249 de 1995, a alíquota adicional de IRPJ 
no Lucro Presumido é de 10% sobre a receita bruta, deduzindo, a partir de 
março de 2020, o ICMS da base de cálculo que exceder o montante resul-
tante da multiplicação de R$ 20.000,00 pelos meses do período apurado.

Yoshitake et al. (2021) destaca a importância da exclusão do ICMS 
da base de cálculo das contribuições de PIS e Cofins, definida no Recurso 
Extraordinário (RE) n° 574.706/PR, contribuições estas que podem ser 
cumulativas ou não cumulativas, baseadas na opção pelo regime tributário 
do Lucro Real ou Lucro presumido, respectivamente.

2.3 METODOLOGIA

Para elaboração deste trabalho científico, foi utilizada o estudo de 
caso com análise das demonstrações contábeis da empresa e verificação 
comparativa dos demonstrativos em cada exercício que compreende os 
anos de 2020 e 2021, com o objetivo de evidenciar os dados e a partir de 
sua comparação demonstrar quantitativamente as mudanças na situação 
econômica da empresa ao longo dos intervalos comparados e, desta forma 
definir se há, de fato, economia tributária à empresa.

O objetivo geral da pesquisa é analisar o planejamento tributário 
adotado pela empresa Ômega Peças – EIRELI, por meio de análise 
comparativa dos regimes tributários adotados pela empresa nos anos de 
2020 e 2021 e seus impactos no resultado econômico da empresa em cada 
período para apurar se houve economia tributária.
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Quanto aos objetivos específicos o estudo apresenta a aplicação do 
simples Nacional em 2020 e do Lucro Presumido em 2021 e a dinâmica 
tributária de cada regime de tributação aplicado à empresa comercial do 
ramo varejista de peças e serviços destinados ao uso em embarcações, o se-
gundo objetivo é analisar as demonstrações comparativas de cada período, 
com a finalidade de coletar novos dados que possibilitem uma conclusão 
precisa, evidenciar de que forma influenciam na economia da empresa 
e inspecionar como podem minimizar os custos e maximizar resultados 
positivos.

No que se refere aos meios de pesquisa, pode-se classificar como 
estudo documental, bibliográfico e exploratória e coleta de dados sobre 
o processo de planejamento e aplicação dos métodos de tributação, dire-
tamente com o contador responsável. A autora analisa dados relatórios e 
demonstrações contábeis mensais e os relatórios de execução dos proce-
dimentos na busca de créditos tributários, sobre sua natureza, classifica-se 
como quali-quantitativa, uma vez que o estudo traz informações quantita-
tivas que objetivam demonstrar informações resultante da análise. 

González (2020), em seu entendimento sobre o estudo qualitativo, 
define que um pesquisador qualitativo de qualidade, atesta observação de 
uma pessoa que interage com seu ambiente e está ciente de suas particu-
laridades, percebe seus protagonistas no contexto de situações sociais de 
seu interesse e tem capacidade de desenvolver tarefas diversificadas em 
diversos níveis sem entrepor interferindo nas situações de seu ambiente. 

A respeito do Universo da pesquisa, encontram-se ativas no Estado 
do Amazonas 100 empresas inscritas na Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE) sob o número 4763-6/05, que compreen-
de o comércio varejista de embarcações para esporte e lazer e o comércio 
varejista de outros veículos para recreação e esportes recreativos caiaques, 
asa deltas, ultraleves, kart, jet ski, veleiros, etc., 68 empresas destas na ci-
dade de Manaus ativas e unidade amostral utilizada na abordagem do es-
tudo, Ômega Peças e Serviços Eireli, trata-se de uma Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), com faturamento médio anual de 5.900.000,00 e busca o pla-
nejamento como instrumento de economia.

Tormes, Monteiro e Moura (2018) destacam como a metodologia 
de pesquisa qualitativa, almeja constituir uma teoria de indução, a partir 
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da pesquisa empírico de  um  caso específico,  que  pode  ser observa-
do como  um  evento ou prática educativa, frisando que os trabalhos po-
dem trazer um único caso estudados, objetivando uma descrição analítica 
minuciosa, ou mais de um estudo de caso que possa descrever situações 
múltiplas com finalidade de construir uma teoria mais ampla que envolva 
eventos diversificados. 

O trabalho busca, de forma objetiva, explanar sobre a aplicação dos 
regimes tributários do Simples Nacional no ano de 2020 e do regime do 
Lucro Presumido no ano de 2021, observando a dinâmica da tributação e 
as particularidades de cada regime em seus respectivos períodos, se trou-
xeram à empresa benefício da economia tributária através da diminuição 
do ônus tributário, ou, ainda, se houve alguma outra vantagem à entidade 
baseada no planeamento tributário.

2.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

2.4.1 Análise dos regimes tributários do Simples Nacional e Lucro Presumido 
nos parâmetros da empresa Ômega Peças e Serviços, em 2020 e 2021

Sob o Regime do Simples Nacional, no ano de 2020 a empresa 
Ômega Peças e Serviços, no setor comercial, foi tributada com as alíquotas 
indicadas no Anexo I, com faturamento dentro dos parâmetros da 6ª faixa, 
com alíquota de 19%, com valor dedutível de R$ 378.000,00 (trezentos e 
setenta e oito mil reais), onde o percentual de repartição dos tributos são 
de: 13,50% do IRPJ, 10% do CSLL, 28,17% do Cofins, 6,13% do PIS, 
42,10% da Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) tributada.

Nas atividades de serviços, a empresa é tributada pelo Anexo III 
no setor de serviços, também na 6ª faixa, sob o mesmo faturamento, com 
alíquota de 33%, sendo dedutível o valor de R$ 648.000,00 (seiscentos e 
quarenta e oito mil reais), na qual a repartição dos tributos são de: 35% do 
IRPJ, 15% do CSLL, 16,03% do Cofins, 3,47% do PIS, 30,50% da CPP. 

Para Cálculo da Alíquota de ICMS ou ISS quando excedido o sub-
-limite da receita bruta, deve-se usar a seguinte fórmula: Alíquota efetiva 
do ISS ou ICMS= {[(RBT12 x alíquota nominal da 5ª faixa) - Parcela a 
Deduzir da 5ª Faixa]/RBT12} x Percentual de Distribuição do ICMS e do 
ISS da 5ª faixa.
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Tabela 1: Percentual de tributos pagos sob Regime do Simples Nacional

Ômega Peças e Serviços – Eireli 2020

Mês Receita 
Bruta ICMS ISS PIS Cofins CSLL IRPJ

Jan 389.417,96 10.868,45 1.199,85 1.421,37 6.556,79 4.098,04 6.511,75

Fev 361.520,27 22.876,11 0,0 1.474,79 6.804,05 4.194,55 7.116,89

Mar 441.473,76 18.007,94 1.533,50 2.046,96 9.443,57 4.884,95 7.969,96

Abr 345.056,10 16.926,11 994,76 1.509,99 6.965,10 3.767,41 5.851,27

Mai 299.970,75 5.250,72 956,87 1.377,75 6.356,92 3.933,40 6.961,21

Jun 773.687,08 29.963,12 1.568,26 3.680,34 16.978,50 9.053,92 15.302,60

Jul 684.179,63 41.896,05 1.109,96 3.485,79 16.078,57 7.929,44 12.317,98

Ago 448.224,28 9.856,75 532,29 2.328,80 10.741,50 5.439,62 8.225,50

Set 530.881,74 19.642,90 1.046,70 2.833,93 13.072,09 6.846,12 10.719,50

Out 501.098,00 33.966,11 682,65 1.063,70 4.906,93 6.305,31 9.279,65

Nov 644.050,22 44.675,29 267,58 1.698,36 7.833,38 7.533,48 10.727,37

Dez 522.648,44 28.806,25 570,82 2.083,8 9612,49 5.816,93   9.180,33

Total 5.942.208,95 282.735,80 10.463,24 25.005,58 115.349,89 69.803,17 110.164,01

Fonte: Elaboração dos autores

Na tabela 1 é possível observar que o total da receita bruta anual de 
R$ 5.942.208,95 (Cinco milhões novecentos e quarenta e dois mil duzen-
tos e oito reais e noventa e cinco centavos) é excedente ao teto máximo 
aceitável na 6ª faixa da tabela do anexo I e III, estabelecidas para EPP’s 
em R$ 1.142,208,95 (Um milhão cento e quarenta e dois mil duzentos 
e oito reais e noventa e cinco centavos), sendo pago o valor total de R$ 
613.521,69 (seiscentos e treze mil quinhentos e vinte e um e sessenta e 
nove centavos o total de tributos sobre a receita bruta anual, representando 
10,32% da receita bruta no ano de 2021.

Na análise da tabela a seguir, aplicou-se o estudo dos tributos sobre 
a receita bruta no ano de 2021, apresentando os valores pagos quando a 
empresa optou pelo regime Lucro Presumido.
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Tabela 2: Percentual de tributos pagos no Regime do Lucro Presumido

Ômega Peças e Serviços – Eireli 2021

Mês Receita 
Bruta

ICMS ISS PIS Cofins CSLL IRPJ

Jan 460.833,40 18.275,01 426,50 2.850,77 13.157,39 5.107,61 5.992,28

Fev 497.744,51 22.041,85 198,00 3.108,86 14.348,57 5.730,84 6.857,55

Mar 611.547,62 23.089,41 607,65 3.947,06 18.177,89 7.063,86 16.417,88

Abr 813.323,10 25.118,60 109,34 5.053,56 23.324,18 8.945,28 11.378,04

Mai 485.584,37 26.300,15 488,13 3.156,30 14.567,53 5.711,87 6.762,14

Jun 551.801,12 21.299,78 301,69 3.586,71 16.554,03 6.501,39 17.350,56

Jul 365.547,40 20.440,34 271,47 2.376,06 10.966,42 4.330,38 5.151,51

Ago 457.761,21 25.591,70 618,61 2.972,20 13.717,84 5.592,51 6.795,32

Set 448.391,22 3.414,19 851,05 2.771,57 12.791,87 5.155,30 12.326,54

Out 404.612,64 11.358,63 369,29 2.630,76 12.141,98 5.252,43 6.619,44

Nov 320.756,51 5.306,03 195,95 2.084,92 9.622,70 8.957,54 12.250,64

Dez 492.127,59 10.619,78 160,00 3.198,83 14.763,83 2.457,88 11.207.54

Total 5.910.030,69 212.855,47 4.597,68 37.737,60 174.134,23 70.806,89 107.901,90

Fonte: Elaboração dos autores

A tabela 2 revela que a empresa adota o regime apropriado para 
o faturamento auferido, que representa o montante estabelecido na legis-
lação que rege sobre o planejamento tributário do Lucro Presumido. A 
empresa acumula a receita bruta total de R$ 5.910.030,69 (Cinco milhões 
novecentos e dez mil trinta reais e sessenta e nove centavos) e os tributos 
pagos calculados sobre esta renda soma o total de R$ 608.033,77 (seiscen-
tos e oito mil trinta e três reais e setenta e sete centavos) representando 
10,29% da receita total arrecadada no ano de 2021.

2.4.2 Avaliação das demonstrações dos resultados da empresa Ômega Peças 
– EIRELI dos anos de 2020 – 2021

A análise comparativa das Demonstrações dos Resultados dos 
Exercício, na tabela 3, revela um dos primeiros e principais aspectos de-
terminantes da alteração de regime tributário, uma vez que a exclusão do 
Simples Nacional é obrigatória diante do excesso de receita auferida quan-
do, no mercado interno, a receita bruta do ano-calendário ultrapassar a R$ 
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3.600.000,00 e, no mercado externo, a receita bruta de R$ 3.600.000,00 
decorrentes de exportação de mercadorias ou serviços dados que devem 
ser comunicados à RFB, até janeiro do ano calendário subsequente.

A Receita bruta de R$ 5.942.208,95 (Cinco milhões novecentos e 
quarenta e dois mil duzentos e oito reais e noventa e cinco centavos) no 
ano de 2020, na análise comparativa dos resultados de 2020-2021, na ta-
bela 3, revela que no exercício de 2020, a empresa encontrava-se inapta à 
permanência no regime Simples Nacional, e no ano de 2021 apresenta-se 
com o faturamento enquadrado no Lucro presumido.

Tabela 3: Demonstração Comparativa do Resultado do Exercícios 2020-2021

Ômega Peças e Serviços DRE 2020 – 2021

DRE 31/12/2020 31/12/2021

Receita Bruta 5.942.208,95 5.910.030,69

(-) Deduções da receita 433.554,51 429.324,98

(=) Receita Líquida 5.508.653,72 5.480.705,71

(-) Custos de Vendas 1.652.026,65 1.338.012,00

(=) Lucro Bruto 3.856.627,07 4.142.693,71

(-) Despesas Operacionais 1.740.731,61 1.999.794,99

(=) Lucro Operacional 2.115.895,46 2.142.898,72

(=) Lucro antes dos Impostos 2.115.895,46 2.142.898,72

(-) IRPJ /CSLL 179.697,19 178.708,79

(=) Lucro Líquido do Exercício 1.935.928,28 1.964.189,93

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos das demonstrações contábeis 
2020-2021

2.4.3 Evidenciação da dinâmica da tributação pelo regime do Simples 
Nacional em 2020 e do Lucro Presumido em 2021 e como influenciaram na 
situação econômica nos respectivos períodos

Na tabela 4, observamos a Contribuição Previdenciária Patronal 
(CPP), que no regime do Simples Nacional no qual se encontrava, sob os 
anexos I e III, não se exige a Contribuição com Terceiros e RAT, totalizan-
do R$ 28.720,57 (vinte e oito mil setecentos e vinte reais e cinquenta e sete 
centavos) no ano de 2020.
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Já no ano de 2021, sob o regime do Lucro Presumido, a empresa 
contribui com Terceiros e com o Risco Ambiental do Trabalho (RAT), 
somando R$ 85.294,90 (oitenta e cinco mil duzentos e noventa e quatro 
reais e noventa centavos).

Tabela 4: Comparativo da Contribuição Previdenciária Patronal 2020-2021

CPP 2020 2021 %

Janeiro 2.297,16 7.261,96 216,13%

Fevereiro 2.260,77 6.968,09 208,22%

Março 2.248,58 7.036,28 212,92%

Abril 2.253,04 7.307,12 224,32%

Maio 2.351,47 7.372,58 213,53%

Junho 2.329,04 6.969,18 199,23%

Julho 2.353,89 7.530,80 219,93%

Agosto 2.555,69 7.298,96 185,60%

Setembro 2.642,56 7.633,15 188,85%

Outubro 2.427,00 7.547,57 210,98%

Novembro 2.526,06 6.444,97 155,14%

Dezembro 2.475,31 5.924,24 139,33%

Total 28.720,57 85.294,90 196,98%

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos das demonstrações contábeis 
2020-2021

Pode-se observar uma diferença considerável nas CPP’s pagas pelo 
empresário no valor de R$ 56.574,33, que engloba as contribuições de 
RAT e a Terceiros o que, apesar de não calculado sobre o faturamento, 
influenciou no resultado econômico tributário empresarial representando 
percentual de 196,29%.

Um dos artifícios usados para obtenção de vantagens tributárias, 
são as análises de ICMS, que possibilitam reanálise das notas fiscais sob 
legislação própria para o CNAE 4763-6/05 que, por seu tipo de mercado-
rias, por muitas vezes confunde-se com peças automotivas. 

O Art. 1º da Resolução Nº 0011/2022-GSEFAZ do Sistema de 
Gestão da Regularidade Fiscal dos Contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
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Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS no Estado do Amazonas, também conhecido como MALHA 
FISCAL, dirige-se à integração e à normatização dos processos de con-
ferência dos dados econômico-fiscais, próprios ou obtidos de terceiros, 
relacionadas aos contribuintes inscritos no Cadastro de Contribuintes do 
Amazonas (CCA).

Observando os critérios fundamentais deliberados na Resolução Nº 
0011/2022-GSEFAZ e estipulando o cumprimento das obrigações tributá-
rias principais e acessórias de forma voluntária, o Parágrafo único da reso-
lução diz que a gestão do sistema MALHA FISCAL compete à Secretaria 
Executiva da Receita (SER), e será executada pelo Departamento de 
Fiscalização (DEFIS).

No Art. 2º, fica estabelecido que as verificações eletrônicas relativas 
ao sistema MALHAS FISCAIS deverão investigar a regularidade e a com-
patibilidade entre os documentos emitidos e recebidos pelos contribuintes, 
as declarações prestadas por ele ou por terceiros correlacionados e o siste-
ma normativo vigente à época do vencimento do prazo de cumprimento 
das obrigações fiscais e tributárias, bem como os dados econômico-fiscais 
exigidas e/ou obtidas na forma da legislação. 

Na tabela 5, a seguir, é possível observar a economia obtida em cada 
período, por meio das reanálises das notas fiscais emitidas pelos fornece-
dores, evidenciando a economia de R$ 36.635,27 (trinta e seis mil seiscen-
tos e trinta e cinco reais e vinte e sete centavos) no ano de 2020 e resultado 
econômico positivo de R$121.832,78 (cento e vinte e um mil oitocentos e 
trinta e dois reais e setenta e oito centavos) no ano de 2021.
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 Tabela 5: Economia com reanálise de ICMS

ICMS 2020 2021

Janeiro 3.848,08 267,49

Fevereiro 6.759,95 2.602,19

Março 1.000,52 2.439,54

Abril 3.555,82 6.812,82

Maio 1.787,71 88.120,03

Junho 2.337,37 2.860,19

Julho 1.944,98 2.796,19

Agosto 4.618,93 4.635,65

Setembro 4.334,76 2.489,57

Outubro 2.342,16 3.337,60

Novembro 3.216,65 3.355,38

Dezembro 888,34 2.116,13

Total 36.635,27 121.832,78

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Relatório de Reanálises de Notas 
da Sefaz - Am

É possível observar a dimensão, em valores, e a relevância das reaná-
lises para a entidade que busca economia tributária, uma vez que esta traz 
o benefício à empresa que acompanhamento tributário de forma efetiva.

CONCLUSÕES DO SEGUNDO CAPÍTULO

O objetivo geral deste estudo foi analisar e apurar se houve eco-
nomia com a alteração do planejamento tributário adotado pela empresa 
Ômega Peças – EIRELI dos regimes tributários adotados pela empresa 
nos anos de 2020 e 2021. 

Na primeira observação do estudo, foi possível constatar que a em-
presa, no ano de 2020, em que esteve enquadrada no regime simplificado, 
encontrou-se inapta à permanência no referido método de tributação, sen-
do o teto de faturamento superado em R$ 1.142,208,95 (Um milhão cento 
e quarenta e dois mil duzentos e oito reais e noventa e cinco centavos), 
apontando, assim, que a alteração de regime tributário favorece a empresa, 
visto que, por não estar devidamente enquadrada, estaria exposta a multas 
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e juros retroativos por parte do órgão fiscal competente.
No que diz respeito à análise de resultados, foi exposto um aumento 

de 196,98% na Contribuição Previdenciária Patronal. A mudança de regi-
me tributário representou economia tributária de R$ 5.487,92 (cinco mil 
quatrocentos e oitenta e sete reis e noventa e dois centavos, representando 
economia para a empresa de 0,03% sobre sua receita bruta, que também 
apresentou um acréscimo de R$ 85.197,51 (oitenta e cinco mil cento e 
noventa e sete reais e cinquenta e um centavos) em créditos de análises 
tributárias do ICMS.

Entre os achados da pesquisa que possibilitam créditos tributá-
rios, encontrou-se a possibilidade de usar o sistema Pedido Eletrônico de 
Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação 
(PER/Dcomp) para restituição, ressarcimento ou reembolso de créditos 
obtidos a partir da exclusão do ICMS da base de cálculo dos tributos fe-
derais a partir de maio de 2021, incluindo créditos retroativos a partir do 
ano de 2017. 
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